
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 2174579 - MG (2024/0377649-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : THARICK LOURENCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CÉLIO CÉSAR DE MOURA COUTO - MG083392
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. 
REQUISITOS LEGAIS NÃO PREENCHIDOS. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. INVERSÃO DO JULGADO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. PROVIDÊNCIA INCÁBÍVEL 
EM SEDE ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. IMPOSIÇÃO DO REGIME 
INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Consoante o § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena diminuída, de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas 
ou integrarem organização criminosa. Para que o agente possa ser 
beneficiado, é preciso preencher cumulativamente os requisitos. 
2. No caso, a Corte de origem entendeu não estarem presentes os 
requisitos autorizadores do referido benefício, destacando não só a 
expressiva quantidade de entorpecentes apreendidos (958 g de cocaína e 
19,70 g de maconha), mas também na presença de declarações de 
populares da região indicando a pratica do tráfico pelo ora recorrente, 
além da apreensão de arma de fogo municiada em sua posse, concluindo 
que os elementos concretos são indicativos suficientes da dedicação do 
réu à atividade criminosa. Entendimento em sentido contrário 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-
probatório, inviável em sede de recurso especial. Incidência da Súmula 
7/STJ. Precedentes. 
3. Apesar de o montante da pena, admitir, em tese, a fixação do regime 
intermediário, a imposição do regime prisional inicial mais gravoso foi 
fundamentada na gravidade concreta da conduta perpetrada, 
consubstanciada na variedade e expressiva quantidade de drogas 
apreendidas. Tal entendimento está em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte de Justiça, segundo a qual a existência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, ou ainda, outra situação que demonstre a 
gravidade concreta do delito perpetrado, como in casu, é condição apta 
a recrudescer o regime prisional, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do 
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Código Penal. 
4. Agravo regimental não provido.  
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 

Brasília, 24 de fevereiro de 2025.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : THARICK LOURENCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CÉLIO CÉSAR DE MOURA COUTO - MG083392
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS
 

EMENTA

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 
ESPECIAL. TRÁFICO. CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA 
PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. 
REQUISITOS LEGAIS NÃO PREENCHIDOS. DEDICAÇÃO A 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. INVERSÃO DO JULGADO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. PROVIDÊNCIA INCÁBÍVEL 
EM SEDE ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. IMPOSIÇÃO DO REGIME 
INICIAL FECHADO. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Consoante o § 4.º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados 
pelo crime de tráfico de drogas terão a pena diminuída, de 1/6 (um 
sexto) a 2/3 (dois terços), quando forem reconhecidamente primários, 
possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades criminosas 
ou integrarem organização criminosa. Para que o agente possa ser 
beneficiado, é preciso preencher cumulativamente os requisitos. 
2. No caso, a Corte de origem entendeu não estarem presentes os 
requisitos autorizadores do referido benefício, destacando não só a 
expressiva quantidade de entorpecentes apreendidos (958 g de cocaína e 
19,70 g de maconha), mas também na presença de declarações de 
populares da região indicando a pratica do tráfico pelo ora recorrente, 
além da apreensão de arma de fogo municiada em sua posse, concluindo 
que os elementos concretos são indicativos suficientes da dedicação do 
réu à atividade criminosa. Entendimento em sentido contrário 
demandaria, necessariamente, o revolvimento do conjunto fático-
probatório, inviável em sede de recurso especial. Incidência da Súmula 
7/STJ. Precedentes. 
3. Apesar de o montante da pena, admitir, em tese, a fixação do regime 
intermediário, a imposição do regime prisional inicial mais gravoso foi 
fundamentada na gravidade concreta da conduta perpetrada, 
consubstanciada na variedade e expressiva quantidade de drogas 
apreendidas. Tal entendimento está em harmonia com a jurisprudência 
desta Corte de Justiça, segundo a qual a existência de circunstâncias 
judiciais desfavoráveis, ou ainda, outra situação que demonstre a 
gravidade concreta do delito perpetrado, como in casu, é condição apta 
a recrudescer o regime prisional, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do 
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Código Penal. 
4. Agravo regimental não provido.  
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por THARICK LOURENCO DE 

OLIVEIRA, contra decisão monocrática, da minha lavra, que conheceu em parte do 

recurso especial e negou-lhe provimento.

No presente agravo, o recorrente alega que a análise da irresignação não 

demanda reexame de fatos e provas.

Reitera as alegações anteriormente expendidas, a aplicação da minorante do 

tráfico privilegiado e o abrandamento do regime prisional.

Pugna, assim, pelo provimento do presente agravo. 

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental não merece acolhida. 

Dessume-se das razões recursais que a parte agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada.

Conforme consignado na decisão agravada, para aplicação da causa de 

diminuição de pena do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, o condenado deve preencher, 

cumulativamente, todos os requisitos legais, quais sejam, ser primário, de bons 

antecedentes, não se dedicar a atividades criminosas e nem integrar organização 

criminosa, podendo a reprimenda ser reduzida de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços), a 

depender das circunstâncias do caso concreto. 

Do compulsar dos autos, extrai-se que a Corte de origem formou o seu 

convencimento a partir do acervo fático-probatório no sentido de que o recorrente se 

dedicava a atividades criminosas. 

A respeito, extrai-se do acórdão impugnado o seguinte (e-STJ fls. 431/432):
 

Ora, realizado levantamento de vida pregressa do embargante, os 
investigadores consignaram que populares da região, pedindo anonimato, 
esclareceram que Tharick comercializava entorpecentes na cidade, bem 
como informaram que o endereço dos fatos era alvo constante da atuação 
dos policiais para reprimir crimes e identificar pessoas suspeitas (ordem 
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05, fs. 01/05, seq.001).
O envolvimento do embargante com crimes é ainda reforçado pelo fato de 
que ele mantinha em sua posse um revólver municiado, não convencendo a 
justificativa apresentada em audiência no sentido de que se destinava a sua 
defesa, em razão das ameaças proferidas pelo ex-namorado de sua 
namorada – tanto é que ele mesmo admitiu que em oportunidade pretérita 
também havia sido abordado pela polícia portando arma irregularmente, 
respondendo, por isso, por outro processo.
Além disso, é certo que o réu mantinha em sua casa imensa quantidade de 
drogas (958 g de cocaína e 19,70 g de maconha). E, como sabido, para o 
traficante adquirir tal volume de entorpecentes, é pressuposto que ele já 
conte com um considerável mercado consumidor, clientela formada, que 
dê vazão ao material ilícito. Somente tem em seu poder tal volume de droga 
aquele que já está sedimentado no “ramo” ou, o que é pior, figura na parte 
alta da pirâmide da rede de distribuição a traficantes menores. Por óbvio, 
essa condição não é alcançada de um momento para o outro, sendo 
necessárias incursões pretéritas, dedicação ao comércio ilícito, notadamente 
para que o agente seja reconhecido pelos usuários e obtenha a confiança dos 
produtores e/ou grande fornecedores para o repasse de uma quantidade 
maior de entorpecentes.
Por tais fundamentos, à luz dos demais dados do processo, o embargante não 
pode ser classificado como traficante eventual, de primeira viagem, com 
passado imaculado, não se podendo conceber a aplicação, em seu favor, do 
§4º do art.33 da Lei 11.343/06. [...].

 
 

No contexto, verifica-se que o fundamento utilizado pela Corte de origem para 

não aplicar o referido redutor ao caso concreto está adstrito não só a expressiva 

quantidade de entorpecentes apreendidos (958 g de cocaína e 19,70 g de maconha), mas 

também na presença de declarações de populares da região indicando a pratica do tráfico 

pelo ora recorrente, além da apreensão de arma de fogo municiada em sua posse, 

concluindo que os elementos concretos do caso são indicativos suficientes da dedicação 

do réu à atividade criminosa.

Nessa linha, o aresto recorrido não destoa da orientação firmada na 

jurisprudência deste Superior Tribunal.

A propósito, os seguintes julgados:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
INAPLICABILIDADE. TESE DE QUE O AGRAVANTE NÃO SE DEDICA ÀS 
ATIVIDADES CRIMINOSAS. NECESSÁRIO O REEXAME APROFUNDADO 
DAS PROVAS. INVIÁVEL EM SEDE DE HABEAS CORPUS. REGIME 
FECHADO. QUANTIDADE DE ENTORPECENTES APREENDIDOS. 
MODO PRISIONAL MAIS GRAVOSO DEVIDAMENTE JUSTICADO. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. O § 4º do art. 33 da Lei de Drogas disciplina a incidência de causa 
especial de redução da pena, hipótese denominada pela doutrina como 
"tráfico privilegiado". Para que o réu possa ter o benefício da diminuição, 
deverá cumprir, cumulativamente, 4 requisitos, quais sejam: (a) ser primário; 
(b) possuir bons antecedentes; (c) não se dedicar a atividades criminosas; (d) 
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não integrar organização criminosa. Os dois pressupostos iniciais são de 
avaliação estritamente objetiva, basta verificar a certidão de antecedentes 
criminais do agente para chegar à conclusão se ele preenche ou não esses 
requisitos. Quanto às duas últimas condições, a análise envolve apreciação 
subjetiva do Magistrado processante, a partir dos elementos de convicção 
existentes nos autos, para aferir se o apenado se dedica às atividades 
criminosas ou integra organização criminosa.
2. Na hipótese dos autos, as instâncias ordinárias, além da quantidade de 
drogas apreendidas - 235 porções de crack, perfazendo 76,25g; 88 porções 
de maconha, com peso líquido de 501,63g; 1769 microtubos plásticos com 
cocaína, pesando 1450,55g -, referiram-se à apreensão de arma de fogo, bem 
como de quantia em dinheiro, o que revela dedicação à atividade delitiva. 
Dessa forma, verifico que não há ilegalidade na vedação da causa de 
diminuição de pena prevista no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/06.
3. Para se acolher a tese de que o agravante não se dedica às atividades 
criminosas, seria necessário o reexame aprofundado das provas, inviável em 
sede de habeas corpus.
4. Diante do quantum de pena fixado, cotejado com a quantidade de droga 
apreendida, justificada a imposição do regime inicial fechado, nos termos do 
art. 33, do Código Penal, c/c o art. 42 da Lei n. 11.343/2006.
5. Fixada a pena reclusiva em patamar superior a 4 anos de reclusão, vedada 
a substituição da reprimenda corporal por restritiva de direitos, a teor do art. 
44, inciso I, do Código Penal.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 950.753/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 19/11/2024, DJe de 25/11/2024).

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO DE ENTORPECENTES. REDUTOR. AFERIÇÃO DAS 
CIRCUNSTÂNCIAS DA PRISÃO E DO CASO CONCRETO. DEDIÇÃO NÃO 
EVENTUAL A ATIVIDADES CRIMINOSAS. CONSTATAÇÃO. 
DESCONSTITUIÇÃO. REEXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE. SÚMULA N. 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. 
SÚMULA N. 284/STF. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. É cediço por esta Corte de Uniformização que, uma vez preenchidos os 
requisitos cumulativos - objetivos e subjetivos - plasmados no art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006, constitui direito subjetivo do sentenciado o arrefecimento 
da pena cominada, na terceira fase da dosimetria, pelo patamar mínimo ou 
máximo de redução, a ser aquilatado pelo julgador de acordo com as 
especificidades do caso concreto.
2. No tocante à reclamada concessão da minorante do tráfico privilegiado, 
com esteio na alegação de que o apenado não se dedicava, de forma 
contumaz, a atividades criminosas, incide o óbice da Súmula n. 7/STJ. Tal 
asserção deve-se à tônica de que a revisão das premissas assentadas perante 
as instâncias ordinárias - ao pontuar que as circunstâncias concretas do 
delito e as provas colhidas em juízo, denotam, sem a menor dúvida, a 
habitualidade e dedicação do ora recorrente em atividades criminosas - 
demandaria inexorável reexame do acervo fático-probatório carreado aos 
autos, mister incabível na via eleita.
3. Na espécie, conforme delineado pela Corte local, o ora recorrente, além de 
ser apontado em Juízo como traficante, e a teor das circunstâncias nas quais 
se deram a prisão - tangenciada pela apreensão da arma de fogo municiada 
para sua proteção, justificada pela confessa rixa com outro traficante da 
localidade associado à facção TCP -, constituem indícios suficientes de que 
este se dedicava à traficância de forma contumaz, afastando-se qualquer 
convicção de tratar-se de mero vendedor eventual, episódico ou esporádico.
4. O conhecimento do recurso especial, com fundamento no art. 105, III, "c", 
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da CF/1988, exige o apontamento do dispositivo federal controvertido, com o 
necessário cotejo analítico entre o acórdão paradigma e o julgado recorrido 
dissonante, ex vi do art. 255, § 1º, do RISTJ e do art. 1.029, § 1º, do CPC, c/c 
art. 3.º do CPP.
5. In casu, incide o óbice (por analogia) da Súmula n. 284/STF acerca da 
interposição do apelo raro pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
porquanto a Defesa não indicou, em suas razões, nenhum acórdão paradigma 
para fins de eventual confrontação, o que impede, por conseguinte, a análise 
e regular conhecimento de quaisquer interpretações jurisprudenciais 
dissonantes.
6. Tal delineamento recursal, não permeado por fundamentos novos, justifica, 
com amparo nos incidentes efeitos iterativo e reiterativo do regimental, em 
juízo de sustentação, a manutenção incólume da decisão monocrática ora 
agravada.
7. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 2.599.241/RJ, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do Tjsp), Sexta Turma, julgado em 26/8/2024, 
DJe de 29/8/2024).
 
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DA PENA PREVISTA NO 
ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006. INAPLICABILIDADE. ACUSADO 
QUE SE DEDICA À TIVIDADE CRIMINOSA. AFERIÇÃO. 
REVOLVIMENTO DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. 
MANUTENÇÃO DO REGIME PRISIONAL FECHADO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.De acordo com o art. 33, § 4º, da Lei de Drogas, o agente poderá ser 
beneficiado com a redução de 1/6 (um sexto) a 2/3 (dois terços) da pena, 
desde que seja primário, portador de bons antecedentes, não se dedique a 
atividades criminosas nem integre organização criminosa.
2.A Corte local deixou de aplicar a minorante, respeitando os critérios legais 
estabelecidos pelo art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 e, ainda, observando os 
pormenores da situação concreta, que demonstraram que o acusado dedica-
se à atividade criminosa.
3.Desconstituir os fundamentos adotados pelas instâncias ordinárias 
demanda ampla incursão no acervo fático-probatório dos autos, tarefa para a 
qual não se presta o habeas corpus.
4.Devidamente fundamentada a manutenção do regime prisional fechado, 
com base nas circunstâncias do caso concreto, em especial a utilização de 
arma de fogo municiada na empreitada criminosa.
Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 584.904/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 8/2/2022, DJe de 15/2/2022).

 
Destarte, considerando que a Corte local afastou o redutor com base em 

elementos concretos e idôneos extraídos dos autos, os quais indicam que o recorrente se 

dedicava a atividades criminosas,  inviável a reversão do julgado em sede de recurso 

especial, dada a necessidade de reexame de elementos fático-probatórios, providência 

vedada nos termos da Súmula n. 7/STJ.

No mais, apesar de o montante da pena, admitir, em tese, a fixação do regime 
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intermediário, a imposição do regime prisional inicial mais gravoso foi fundamentada na 

gravidade concreta da conduta perpetrada, consubstanciada na variedade e expressiva 

quantidade de drogas apreendidas. Tal entendimento está em harmonia com a 

jurisprudência desta Corte de Justiça, segundo a qual a existência de circunstâncias 

judiciais desfavoráveis, ou ainda, outra situação que demonstre a gravidade concreta do 

delito perpetrado, como in casu, é condição apta a recrudescer o regime prisional, nos 

termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal.

A respeito, confira-se:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS COM ENVOLVIMENTO DE 
ADOLESCENTE E EMPREGO DE ARMA DE FOGO. ABORDAGEM, 
BUSCA PESSOAL E INGRESSO NO DOMICÍLIO. FUNDADAS SUSPEITAS 
DEMONSTRADAS. NULIDADE INEXISTENTE. ALTERAÇÃO QUE 
DEMANDA ANÁLISE DE PROVA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. TRÁFICO PRIVILEGIADO. 
CIRCUNSTÂNCIAS DO CRIME. DEMONSTRAÇÃO DE DEDICAÇÃO À 
ATIVIDADE CRIMINOSA. ALTERAÇÃO QUE DEMANDA ANÁLISE DE 
PROVA. ÓBICE DA SÚMULA N. 7 DO STJ. REGIME PRISIONAL MAIS 
GRAVOSO. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. Na hipótese dos autos, o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo - 
TJSP destacou que a busca pessoal realizada no adolescente não se afigura 
ilícita, eis que amparada em fundadas suspeitas decorrentes do seu 
comportamento ao avistar a viatura policial, consistente no fato de tentar 
fugir para o interior da residência, alertando os agentes ao gritar "polícia, 
polícia", além de estar em local de intenso tráfico de drogas, circunstâncias 
capazes de autorizar a diligência. O referido entendimento está em 
consonância com a jurisprudência desta Corte, porquanto a moldura fática 
analisada pelo acórdão recorrido evidencia a caracterização de justa causa 
para a abordagem e busca pessoa e consequente ingresso dos policiais no 
domicílio do recorrente, independentemente de consentimento do morador ou 
mandado judicial, consubstanciada em fundadas razões que indicavam 
situação de flagrante delito no imóvel averiguado.
2. Nesse contexto, a desconstituição das conclusões das instâncias ordinárias 
a respeito da dinâmica dos fatos que culminaram com a abordagem e busca 
pessoal no recorrente demandaria aprofundado revolvimento fático-
probatório, atraindo a incidência da Súmula n. 7 do STJ.
3. A causa de diminuição prevista no art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/2006 foi 
afastada em razão das circunstâncias do crime, considerando a quantidade 
das drogas apreendidas, prontas para distribuição, em local de intenso 
tráfico de drogas, bem como a apreensão de relevante montante em dinheiro 
sem comprovação de origem lícita, além de arma de fogo e munições, 
elementos evidenciam que o agente se dedica à atividade criminosa, o que 
obsta o reconhecimento do tráfico privilegiado.
4. Considerando que TJ concluiu pelo afastamento do tráfico privilegiado sob 
o fundamento de que o réu se dedicaria à atividade criminosa, apontando 
elementos aptos a justificar a conclusão, a revisão desse entendimento para 
que seja aplicada a aludida redutora encontra óbice na Súmula n. 7 do STJ.
5. Em que pese a primariedade do recorrente, a neutralidade das 
circunstâncias judiciais, com a pena-base fixada na mínimo legal e a 
reprimenda corporal estabelecida em 5 anos e 10 meses de reclusão, o regime 
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prisional fechado foi mantido a partir de elementos concretos, restando 
destacada a maior gravidade do delito, tendo em vista a quantidade das 
drogas apreendidas, bem como a apreensão de arma de fogo. Na hipótese a 
Corte estadual ressaltou de forma concreta a gravidade exacerbada do delito 
justificando o regime prisional mais gravoso, exatamente nos termos do que 
dispõe o art. 33, §§ 2º e 3º do Código Penal - CP, não havendo falar em 
violação do referido dispositivo legal.
6. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 2.625.463/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, 
Quinta Turma, julgado em 16/10/2024, DJe de 22/10/2024).

 

Dessa forma, não tendo o agravante apresentado argumentos aptos a reverter o 

entendimento assentado na decisão monocrática, esta se mantém por seus próprios e 

jurídicos fundamentos. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É o meu voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no REsp 2.174.579 / MG
Número Registro: 2024/0377649-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00047412420238130363 10000232589101 10000232589101001 10000232589101002 
10000232589101003 47412420238130363

Sessão Virtual de 13/02/2025 a 19/02/2025

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : THARICK LOURENCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CÉLIO CÉSAR DE MOURA COUTO - MG083392
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO 
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THARICK LOURENCO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : CÉLIO CÉSAR DE MOURA COUTO - MG083392
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
13/02/2025 a 19/02/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela 
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Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod 
Azulay Neto.

 

Brasília, 19 de fevereiro de 2025
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